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Resumo
A Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia vem, desde abril de 2011, in-
troduzindo a sua metodologia de Monitoramento e Avaliação dos Programas 
de Governo, e a partir de meados de 2012, adotou uma metodologia de avalia-
ção das ações de política pública e indicadores materializados no PPA 2012-
2015. Os projetos de avaliação propostos para o Governo do Estado da Bahia 
foram uma adaptação da Avaliação Executiva de Projetos e Avaliação Executi-
va dos Indicadores, ambos do Governo do Estado de Minas Gerais. O objetivo 
da avaliação foi a investigação dos elementos de concepção, planejamento e 
gestão inicial que estavam 
impactando na execução dos 
programas já publicados no 
PPA, além da qualidade dos 
indicadores utilizados para 
o monitoramento da política 
pública. Para a realização 
desta avaliação foi efetua-
da uma pesquisa de campo, 
combinando abordagens e 
procedimentos quantitativo 
e qualitativo, culminando na 
geração de planos de me-
lhorias para as fragilidades 
identificadas nos progra-
mas e seus indicadores. Esta 
avaliação apontou elemen-
tos importantes que tem 
influenciado na execução/
acompanhamento e, portan-
to, no desempenho dos pro-
gramas, que serão observa-
dos pelo monitoramento em 
curso no âmbito da Seplan. 

Abstract
The Department of Planning of Bahia has, since April 2011, 

rolling out its methodology for Monitoring and Evaluation 

of Government Programs, and from mid-2012, adopted a 

methodology for evaluating public policy actions and indi-

cators materialized in 2012-2015 PPA. The evaluation projects 

proposed for the State Government of Bahia were an adap-

tation of the executive evaluation of projects and executive 

evaluation of indicators, both from the State Government 

of Minas Gerais. The goal of the evaluation is the investi-

gation of the conception, planning and initial management 

that were impacting on implementation of programs already 

published in PPA, besides the quality of the indicators used 

for monitoring public policy. To achieve this evaluation a 

fieldwork was conducted, combining quantitative and qua-

litative approaches and procedures, leading to the develop-

ment of improvements plans for addressing the weaknesses 

identified in the programs and their indicators. This evalu-

ation identified important factors that have influenced the 

implementation/monitoring and, then, the performance of 

programs, and that will be observed by on course monito-

ring approach of Seplan.
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Introdução
A Instrução Normativa no 0024, de 20 de 

novembro de 2012, instituiu o processo de 

Monitoramento e Avaliação (M&A) dos Pro-

gramas de Governo do Plano Plurianual (PPA) 

no âmbito do Poder Executivo do Governo do 

Estado da Bahia e normatizou seus procedi-

mentos. Entretanto, mesmo antes do proces-

so de Monitoramento e Avaliação ser disci-

plinado na esfera da administração pública, 

a Superintendência de Gestão e Avaliação 

(SGA) iniciou uma avaliação do desenho e da 

operação inicial dos programas prioritários de 

governo. O processo de avaliação dos progra-

mas de governo é parte componente do Sis-

tema Estadual de Planejamento e Gestão Es-

tratégica (Sepege), configurando um dos seus 

subciclos, a saber: planejamento, orçamento, 

execução, monitoramento e avaliação5.

Neste ciclo da gestão orientado para resulta-

dos, cumpre à avaliação o papel de colaborar 

para melhorar o desempenho e aumentar a 

transparência das políticas públicas, em exe-

cução no estado por meio dos programas do 

PPA 2012-2015. Com este trabalho busca-se, 

ainda, subsidiar o planejamento e a formula-

ção do novo PPA 2016-2019.

Desta forma, iniciada a execução dos pro-

gramas governamentais constantes no PPA 

2012-2015, a SGA adotou uma metodolo-

gia para avaliação que permite fornecer aos 

executores dos programas uma série de pro-

postas de ajustes nos aspectos avaliados, ao 

mesmo tempo que estabelece referência para 

a elaboração de programas de governo, com 

foco na estruturação de métodos e instru-

mentos que possibilitem a correta elaboração 

da proposta de política pública e aferição dos 

resultados esperados. 

Neste contexto, de posse dos resultados da 

Avaliação Inicial dos programas prioritários do 

Governo do Estado da Bahia, e diante dos diag-

nósticos das fragilidades do processo de cons-

trução do plano, foi iniciada a avaliação dos 

indicadores do PPA 2012-2015. A proposição 

do projeto Avaliação de Indicadores do PPA foi 

motivada pela constatação da Avaliação Inicial 

de que os indicadores publicados no plano 

plurianual são insuficientes e inconsistentes 

com o que se pretende apontar, com repercus-

sões importantes sobre o processo de acompa-

nhamento, monitoramento e/ou avaliação dos 

programas de governo. Em resumo, a investiga-

ção quanto às características dos indicadores 

do PPA 2012-2015, bem como a possibilidade 

destes aferirem os resultados dos programas, 

foi iniciada a partir dos instrumentos diagnósti-

cos da Avaliação Inicial e aprofundada na Ava-

liação de Indicadores, cujos resultados serão 

apresentados neste artigo.

Este artigo está estruturado em quatro se-

ções. Inicialmente são apresentados os pro-

cedimentos metodológicos que nortearam a 

Avaliação Inicial: a caracterização da amostra, 

os instrumentos utilizados para a coleta de 

dados e o processo de devolutiva dos resul-

tados da avaliação encontram-se descritos 

nesta seção. Em seguida são explicitados os 

resultados encontrados a partir de uma análi-

se cruzada entre as informações provenientes 

das ferramentas de pesquisa utilizadas: pes-

quisa documental, questionário, grupo focal e 

entrevistas coletivas. Logo depois são apon-
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tados os principais pontos fortes e fracos dos 

programas, relativos à sua concepção, planeja-

mento e gestão. Como produto desta avaliação 

foram elaborados planos de melhoria para os 

programas de governo e suas respectivas pro-

postas de ação, cujos resultados são sumaria-

dos na sequência. Os achados da Avaliação de 

Indicadores do PPA foram descritos na seção 

seguinte, nas quais são analisadas as princi-

pais fragilidades relacionadas à construção, 

sistematização e comunicação dos indicadores 

do plano. Por fim, apresentam-se as considera-

ções finais e sugestões para o desdobramento 

deste estudo em avaliações posteriores.

1. Avaliação Inicial: 
metodologia
A metodologia utilizada na Avaliação Inicial 

de programas de governo buscou uma apro-

ximação com a Avaliação Executiva (AEP)6 de 

Projetos Estruturadores do Governo do Esta-

do de Minas Gerais, entretanto, foi idealizada 

com finalidades distintas. A AEP tem como ob-

jetivo analisar a efetividade geral dos Proje-

tos Estruturadores do Estado de Minas Gerais, 

procurando identificar o grau de maturidade 

em que se encontram em termos de desenho, 

implementação, gerenciamento e alcance de 

resultados, e dessa forma, evidenciar suas 

melhores práticas e oportunidades de melho-

ri).7 A Avaliação Inicial, por sua vez, difere em 

alguns aspectos da AEP: são avaliados progra-

mas de governo já elaborados e publicados 

no Plano Plurianual (PPA)

A Avaliação Inicial busca proporcionar uma 

visão padronizada dos programas prioritários 

do PPA 2012-2015. É realizada a partir dos 

mesmos critérios para todos os programas 

de governo, e concentra-se na análise de as-

pectos de desenho e operação do programa. 

Não houve pretensão de chegar a conclusões 

sobre os resultados obtidos, nem sobre os 

efeitos e os impactos dos programas do PPA – 

uma vez que no período de realizaçãoIdessa 

avaliação estes ainda não haviam completa-

do um ano de execução.

4	  BAHIA (2012).

5	 Conforme Freitas (2013) o ciclo do planejamento idealizado para o Sepege comporta as fases: 1) elaboração do PPA de forma 

participativa (devidamente baseado em um planejamento estratégico); 2) apreciação/aprovação na Assembleia Legislativa; 3) 

execução das políticas públicas e possíveis modificações orçamentárias; 4) Monitoramento e Avaliação das políticas implemen-

tadas; 5) Revisão e Retroalimentação (FREITAS, 2013; IPEA, 2013).  

6	 A AEP do Governo do Estado de Minas Gerais tem referência teórica nas iniciativas de avaliação de programas governamen-

tais dos Estados Unidos (Program Assessment Rating Tool-PART); e América Latina (Evaluación de Programas Gobernamentales-

-EPG, Chile; Consistencia y Resultados-CyR, México; Evaluación Ejecutiva-EE, Colômbia). (MINAS GERAIS, 2011a).

7	  MINAS GERAIS (2011a, 2011b).
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O processo de Avaliação Inicial é constituído 

por cinco etapas principais: planejamento, 

coleta de dados, análise (relatório prelimi-

nar), devolução, e finalização (relatório final). 

A fase de planejamento é caracterizada pela 

análise de informações documentadas; pela 

elaboração de proposta de Matriz do Marco 

Lógico (MML)8 para cada um dos programas 

avaliados; pela elaboração dos instrumentos 

de coleta de dados (questionário, roteiro do 

grupo focal, roteiro da entrevista coletiva); e 

pela construção da amostra dos participantes 

da pesquisa. 

A elaboração de uma proposta para a MML 

voltada aos programas avaliados foi impor-

tante para a criação de um padrão de es-

trutura para avaliação; comparação entre os 

programas;mbem como permitiu: 1) a iden-

tificação dos objetivos dos programas; 2) a 

análise dos indicadores propostos; e 3) a ve-

rificação das condições externas que influen-

ciariam no alcance dos objetivos propostos.

O questionário utilizado na pesquisa foi do 

tipo e-survey, instrumento de pesquisa dis-

ponibilizado via plataforma web e encami-

nhado por e-mail com instruções para ser res-

pondido pelo próprio investigado9. Composto 

de 38 questões apresentadas em quatro blo-

cos (identificação, concepção, planejamento 

e gestão) o questionário teve por objetivo 

traduzir, a partir de perguntas específicas 

com respostas fechadas de múltipla escolha, 

o conhecimento de cada respondente sobre 

a concepção, o desenho, o planejamento e a 

execução inicial dos programas de governo10. 

Buscou-se identificar o perfil do responden-

te, a clareza dos objetivos do programa, bem 

como a precisão da sua concepção e elabo-

ração, além de investigar os elementos de 

planejamento e de gestão das suas ações. 

No que tange aos recursos metodológicos de 

grupo focal e entrevista coletiva, para que o 

registro das respostas fosse realizado ade-

quadamente, foi necessária a preparação an-

tecipada de roteiros de investigação11.   

Com relação aos respondentes, a amostra foi 

elaborada pela Seplan em parceria com as 

secretariais executoras dos programas12. Em 

função da dificuldade de identificação do 

universo dos servidores públicos do Estado 

que atuavam na operacionalização das ações 

dos programas, a amostra foi do tipo não pro-

babilística, de natureza intencional, definida 

segundo o critério de envolvimento com a 

formulação e a implementação do programa 

selecionado. Desta forma, foi estabelecido o 

grupo alvo da pesquisa. Os participantes das 

oficinas de grupo focal foram escolhidos en-

tre os respondentes do questionário conforme 

perfis específicos13. Por fim, a partir das ex-

pressões dos gestores da Seplan (superinten-

dentes, assessores, diretores, coordenadores e 

técnicos), o desempenho da secretaria no pro-

cesso de planejamento, construção e condu-

ção da elaboração do PPA 2012-2015 e seus 

reflexos nos programas,foram investigados. 

Após o planejamento e preparação dos instru-

mentos, teve início a coleta dos dados a partir 

da pesquisa de campo. As técnicas emprega-

das foram: e-survey, grupo focal e entrevista 

coletiva presencial. O questionário permitiu 

padronizar a aplicação dos mesmos critérios 

a diferentes programas. O recurso ao grupo 

focal, por sua vez, ampliou a compreensão do 

significado das respostas dos questionários. 

Dessa forma, tornou-se possível explorar não 
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8	 O Marco Lógico é uma metodologia utilizada para planejamento, monitoramento e avaliação dos programas, cujo principal 

produto é a MML. Esta matriz é composta de informações sobre as finalidades e os propósitos do programa, os resultados ou 

produtos do projeto – na Avaliação Inicial identificados como a ementa, as metas e os compromissos dos programas – e, por fim, 

as atividades ou entregas. Na MML, cada uma dessas categorias possui uma descrição ou resumo narrativo, seus respectivos in-

dicadores, correspondentes fontes/meios de verificação e seus pressupostos, supostos ou premissas. (BAHIA, 2011; RUA, 2000).

9	 Destaca-se que, na Avaliação Inicial, os processos e instrumentos diagnósticos da AEP foram customizados às necessidades 

do Governo do Estado da Bahia.

10	 A aplicação do questionário foi precedida de um pré-teste para ajuste da linguagem, número de questões e sua ordem de 

apresentação, bem como o tempo de resposta.

11	 Para ter acesso aos instrumentos de pesquisa de campo completos ver Manual de Avaliação Inicial (BAHIA, 2013)

12	 O primeiro passo para a seleção dos respondentes do questionário foi estabelecer contato com as secretarias responsá-

veis pelos programas. Esta interlocução ocorreu segundo critérios específicos: 1) articulação com o comitê gestor do programa, 

quando este existir; 2) articulação com o chefe de gabinete da secretaria, para aqueles programas em que uma única secretaria 

é responsável pela sua execução; 3) articulação com os superintendentes, para aqueles programas que tenham mais de uma 

secretaria responsável por sua execução. Estes interlocutores foram responsáveis pela seleção e validação inicial da amostra. 

À Seplan coube a elaboração e a sugestão de lista preliminar de respondentes, utilizando-se das listas de presença das mesas 

temáticas de formulação dos programas, quando da elaboração do PPA 2012-2015, e das listas de responsáveis pelo programa 

apontados no Plano de Monitoramento elaborado pela SGA (BAHIA, 2013).

13	 Para a composição da subamostra do grupo focal foram consideradas importantes as seguintes características: ser res-

ponsável pelos compromissos do programa; ter trânsito no âmbito político-estratégico; conhecer a execução orçamentária; ter 

participado da construção do PPA; e saber sobre a execução do programa (BAHIA, 2013).

14	 Para mais informações ver RUA (2011a, 2011b).

15	F oram elementos para a investigação: 1) planejamento de longo prazo como norteador da construção do PPA 2012-2015; 2) 

planejamento da elaboração do PPA; 3) apropriação, disseminação e aplicação da nova metodologia do PPA; 4) mobilização dos 

atores envolvidos na elaboração do plano; 5) tratamento e consolidação das propostas oriundas da escuta social e do planeja-

mento territorial; 6) elaboração dos programas do PPA 2012-2015; e 7) gestão, monitoramento e avaliação do PPA 2012-2015.

apenas o comportamento das variáveis pre-

sentes nos dados quantitativos e identificar 

as relações existentes entre elas, mas tam-

bém examinar os sentidos a elas atribuídos 

pela fala dos atores e de suas manifestações, 

elucidando os pontos não esclarecidos pela 

análise quantitativa dos dados)14.

A coleta de informações por meio do grupo focal 

foi realizada após a finalização da tabulação e da 

análise dos dados gerados a partir do questioná-

rio. Além de contribuírem para a elaboração da 

versão final do roteiro de discussão no grupo fo-

cal, estes resultados orientaram o moderador na 

estratégia de condução do grupo. 

A entrevista coletiva foi realizada apenas com os 

gestores da Seplan, em um único dia, e trouxe 

elementos elucidativos quanto aos procedimen-

tos de planejamento, construção e condução da 

elaboração do PPA 2012-2015 e suas consequ-

ências para a execução dos programas15. 
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Todo o processo da coleta de dados foi re-

alizado em um período de seis meses para 

20 programas de governo avaliados16. Fo-

ram enviados 579 convites a 521 pessoas 

para responder o questionário da Avaliação 

Inicial. Deste total, foram registradas 465 

respostas de 432 servidores públicos do 

Estado17, representando um aproveitamen-

to de aproximadamente 80% dos convites 

enviados e cerca de 83% da amostra de 

servidores. Ainda dentro do grupo dos res-

pondentes, 159 pessoas estiveram presen-

tes e participaram das reuniões de grupo 

focal para aprofundamento das respostas 

aos questionários dos seus respectivos pro-

gramas. Ademais, estiveram envolvidas nas 

diversas etapas da pesquisa de campo, 22 

secretarias de Estado, o gabinete do go-

vernador e a Procuradoria Geral do Estado 

(PGE). Para a investigação da participação 

da Seplan na condução do PPA, comparece-

ram 16 servidores. 

Após a fase de coleta seguiu-se a análise 

das informações, associando as evidências 

das abordagens aos diversos procedimen-

tos utilizados. A combinação dos resultados 

destes instrumentos empregados na pes-

quisa de camp, tornou possível a verifica-

ção das fragilidades e boas práticas de cada 

ação de política pública, apresentadas nos 

relatórios da Avaliação Inicial como pontos 

fracos e fortes dos programas. O Plano de 

Melhoria, resultado desta caracterização, 

teve como função a geração de propostas 

de ajustes nos aspectos avaliados dos pro-

gramas. 

A devolução dos resultados da Avaliação Ini-

cial teve como principal característica a reali-

zação de dialogo entre os avaliadores e a equi-

pe do programa que participou do processo de 

avaliação. Nesta fase foi realizada uma reunião 

para cada programa que teve como objetivos 

básicos apresentar os principais resultados da 

avaliação e elaborar proposta de ação para im-

plementação do plano de melhoria proposto 

pela Seplan, com finalidade da mitigar os pro-

blemas do programa segundo ordem de prio-

rização estabelecida pelos próprios executo-

res. Participaram da reunião de devolução dos 

resultados os respondentes do questionário 

on-line, assim como demais atores elencados 

pelos órgãos/entidades envolvidos com o pro-

grama. Estiveram presentes nas reuniões de 

devolutiva, 350 servidores.

Foi, então, encaminhada a versão final do re-

latório com a inclusão das contribuições da 

reunião de devolução. Neste sentido, a etapa 

de devolução foi fundamental para a finaliza-

ção do processo de Avaliação Inicial. A última 

etapa da Avaliação Inicial foi a divulgação dos 

seus resultados.

2. Avaliação inicial: 
principais resultados
Esta seção abordará os resultados da pes-

quisa. Inicialmente serão apresentadas as 

informações concernentes ao perfil dos res-

pondentes. Em seguida, a análise cruzada en-

tre os dados do questionário, os achados do 

grupo focal e as informações concernentes à 

entrevista coletiva.
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16 Os programas foram selecionados considerando os seguintes critérios: 1) serem estratégicos para a inclusão social e afi rma-

ção de direitos; 2) possuir estratégia para o desenvolvimento sustentável do estado da Bahia; 3) registrarem elevados valores de 

investimentos.

17 em alguns casos, alguns servidores do estado, em função do seu envolvimento com mais de um dos programas do PPA 

2012-2015 e dada a sua importância estratégica, foram convidados a responder o questionário mais de uma vez para programas 

diferentes. Desta forma foi registrado um número maior de respostas aos questionários, que aquelas associadas apenas ao nú-

mero de respondentes constantes do banco de dados da pesquisa eletrônica.

 ■ gráfico 1: distribuição dos respondentes segundo o cargo
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fonte: Dados da pesquisa dos autores

2.1 perfil dos respondentes dos 
questionários

nesta primeira parteoserá apresentado o per-

fi l dos respondentes que participaram da pes-

quisa de campo. A pesquisa investigou como 

eles estavam distribuídos, de acordo com o 

cargo que ocupavam. Conforme ilustrado no 

Gráfi co 1, entre os respondentes, cerca de 

87% exerciam cargo de diretor, coordenador, 

assessor ou cargo de técnico. 

no que diz respeito ao vínculo com o órgão 

executor, dos 465 respondentes, mais da 

metade (59,1%) pertenciam à categoria tem-

porário (Comissionada, Função Gratifi cada, 

ReDA), enquanto 40,9% faziam parte do qua-

dro efetivo (estatuário, Clt) do estado.
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 ■ gráfico 2: distribuição dos respondentes segundo o tipo de 
vínculo com o órgão/entidade
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fonte: Dados da pesquisa dos autores

 ■ gráfico 3: distribuição dos respondentes segundo a função 
atual no programa de governo
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fonte: Dados da pesquisa dos autores

Quanto à distribuição dos respondentes se-

gundo a atividade que exerciam no período 

da pesquisa, verifi cou-se, conforme ilustra-

do no Gráfi co 3, qu, do total de pesquisado, 

44,7% estavam vinculados ao programa em 

atividades de acompanhamento, 34,4% em 

função de gestão e menos de ¼ em ativida-

des de execução. 
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O Gráfi co 4 apresenta a distribuição dos res-

pondentes de acordo com a participação na 

formulação/reformulação do programa du-

rante a elaboração do PPA 2012-2015. Do to-

tal de pesquisados, 57,6% afi rmaram terem 

participado do processo de elaboração.

2.2 análise cruzada 
dos resultados da mml, 
questionário, grupo focal e 
entrevista coletiv

nesta seção, serão sumariados os principais 

resultados sobre a concepção, o desenho, o 

planejamento e a execução inicial dos progra-

mas de governo priorizados. estes resultados 

foram possibilitados pela triangulação de mé-

todos e instrumentos de pesquisa. 

São elementos considerados para a Avaliação 

inicial dos programas e relativos à MMl: 1) a 

identifi cação da fi nalidade/objetivo e pressu-

postos do programa e verifi cação da adequa-

ção da estrutura do programa para atingir o 

objetivo; 2) a análise dos indicadores propos-

tos para verifi cação das ações do programa. 

Quanto à pesquisa de campo, os recursos 

metodológicos questionário e grupo focal 

foram desenhados para possibilitar a avalia-

ção das seguintes dimensões do programa: 

1) concepção: existência de um diagnóstico 

da situação-problema; clareza do escopo, ob-

jetivo e resultados esperados do programa; 

precisão dos compromissos, metas e entre-

gas; desdobramento das ações orçamentárias 

para o alcance do objetivo geral; 2) planeja-

mento: utilização de ferramenta de planeja-

mento para formulação do programa; grau de 

aderência em relação à estratégia de governo 

de médio e longo prazo e ao planejamentoo-

estratégico do órgão/entidade responsável 

 ■ gráfico 4: distribuição dos respondentes segundo a 
participação na formulação/reformulação do programa de 
governo no ppa 2012-2015

Não	
  

Sim	
  

fonte: Dados da pesquisa dos autores
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pelo programa; existência de mecanismos de 

análise de risco; suficiência dos recursos dis-

poníveis para resolução da situação-proble-

ma, compromissos e metas; definição clara de 

competências; e 3) gestão, cujas dimensões 

estudadas foram: alinhamento entre o progra-

ma planejado e as atividades em execução; 

existência de instância específica de gestão 

para o programa; qualidade dos indicadores 

selecionados e publicados no PPA; mecanis-

mos de acompanhamento e monitoramento 

das atividades e ações do Programa.

Por fim, as entrevistas coletivas realizadas 

com os gestores da Seplan destacaram o pro-

cesso de elaboração do PPA 2012-2015 e for-

neceram pistas sobre os possíveis impactos 

da estruturação dos programas de governo na 

sua atual execução.

Entre os principais elementos elencados pela 

Avaliação Inicial, destacam-se as fragilidades 

(pontos fracos), que foram elaboradas a par-

tir dos resultados obtidos dos instrumentos 

qualitativo e quantitativo e que serviram de 

base para a elaboração dos Planos de Melho-

rias dos 20 programas prioritários de gover-

no. Estas fragilidades são apresentadas a se-

guir, separadas pelos seus respectivos blocos 

de elementos avaliados: 

■■ Quadro 1: Pontos fracos - Concepção
Concepção

Embora a origem do programa seja atribuída aos estudos setoriais, estes não foram elaborados especificamente para a carac-

terização da situação-problema e planejamento do projeto de intervenção;

As sugestões da sociedade civil acolhidas pelo Plano Plurianual Participativo (PPA-P) não foram  absorvidas no programa. 

Observaram-se dificuldades relativas ao fato do processo de elaboração do PPA e PPA-P ter se dado de forma concomitante; 

Escopo do programa demasiadamente amplo, dificultando a identificação dos limites de atuação. A falta de uma proposta cla-

ra de planejamento de longo prazo para o Governo Estadual e, consequentemente, a ausência de diretrizes para as secretarias, 

prejudicou o estabelecimento de ementas menos “difusas” para os programas;

Inexistência de mecanismos de identificação e mapeamento dos riscos que envolvem o programa, de instrumentos para a 

efetiva gestão dos riscos, quando identificados, ou mesmo de um plano de ação para a sua mitigação;

O estabelecimento das prioridades por Território de Identidade (TI) não precedeu a formulação/concepção do programa. Po-

rém, quando precedeu, houve inconsistências entre a abordagem territorial e os atributos territoriais: não foram identificadas 

as carcterísticas de cada município pertencente ao território, suas necessidades e/ou os impactos regionais das ações de 

política pública;

Não há claro desdobramento do escopo do programa em atividades executáveis, dificultando a identificação das ações e 

estratégias a serem adotadas para a realização do objetivo do programa;

Existência de um grande número de ações de naturezas diferentes e muitas vezes superpostas resultando em desperdício de 

recursos e esforços, além de retrabalho.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores
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■■ Quadro 2 – Pontos fracos - Planejamento
Planejamento

Carência no que tange à utilização de ferramentas de planejamento necessárias à garantia de critérios mínimos de consistên-

cia do programa;

Fragilidades quanto ao fornecimento de suporte técnico e metodológico às equipes para apropriação dos instrumentos ne-

cessários à formulação/planejamento do programa, em função da dificuldade de apropriação e disseminação da metodologia 

e de comunicação entre a Seplan e as demais secretarias;

Baixa capacidade de resposta dos órgãos/entidades em face aos desafios colocados para a execução das ações relacionadas 

aos compromissos sob sua responsabilidade;

Recursos (financeiros, humanos, materiais e tecnológicos) alocados para a consecução das metas dos compromissos insufi-

cientes;

Insegurança quanto ao prazo para cumprimento das metas estabelecidas no programa;

Alocação das equipes de trabalho segundo competências previamente definidas não foi realizada, o que resulta em desvios 

de função, lacunas de competências e conflito de competências institucionais;

Participação dos atores externos ao Governo Estadual na execução do programa marcada pela fragilidade dos vínculos es-

tabelecidos. Os entraves burocráticos, bem como a falta de estrutura das entidades parceiras foram caracterizados como 

empecilhos relevantes para atingimento das metas do programa;

Baixa eficácia dos mecanismos de comunicação intragovernamental. Não foi percebido um fluxo contínuo de informações 

entre os atores relevantes do programa.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores

■■ Quadro 3: Pontos fracos - Gestão
Gestão

Alterações entre o planejado (e publicado no PPA) e o executado;

Baixa complementaridade e/ou interdependência dos compromissos na realização do programa;

Ausência de instância de gestão do programa;

Falha na articulação entre os órgãos/entidades executores e, consequentemente, desconhecimento das ações dos órgãos/

entidades participantes do programa;

Desconhecimento do quanto cada ação do programa colabora para a realização do objetivo deste, de forma que não há insu-

mo para o redirecionamento da estratégia de ação;

Falhas na escolha e elaboração dos indicadores, que vão desde não existir o mínimo de informações para sua utilização, como 

fonte de dados e periodicidade, até o ponto de não representarem bem o que pretendem;

Dificuldade de definir indicadores de resultados para o programa. Não foram estabelecidos indicadores com as propriedades 

desejáveis (relevância, validade, confiabilidade, abrangência, especificidade e inteligibilidade), o que resultou na inconsistên-

cia e na inadequação destes indicadores para o efetivo monitoramento e/ou avaliação do programa;

Ineficácia dos mecanismos utilizados para tornar públicas as informações sobre a execução e resultados do programa.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores
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■■ Quadro 4: Resumo das propostas de melhoria para os 
programas avaliados

CONCEPÇÃO PLANEJAMENTO GESTÃO

Implantar prática de realização de 

estudos diagnósticos sobre as áreas de 

atuação dos órgãos/entidades respon-

sáveis pelo programa. Esta ação é fun-

damental para melhorar a definição do 

escopo das ações de política pública, 

de maneira que compromissos, metas, 

entregas, ações e limites de atuação do 

programa coincidam com seu objetivo 

e estratégia de atuação.

Identificar e analisar os pontos de 

inconsistência no planejamento do 

programa e propor os ajustes cabíveis, 

segundo os instrumentos disponíveis 

(programação orçamentária, mediante 

qualificação das ações das Leis Orça-

mentárias Anuais - LOAs).

Estabelecer uma instância de gestão 

específica para os programas.

Estabelecer métricas para aferição dos 

resultados do programa. 

Oferecer capacitação para a utilização 

generalizada das ferramentas de análi-

se de riscos.

Capacitar as equipes responsáveis pela 

comunicação das informações sobre a 

execução e os resultados do programa. 

Elaborar proposta para a territorializa-

ção das metas dos programas, identifi-

cando os atributos dos territórios, suas 

necessidades ou os impactos regionais 

das ações de política pública. Com 

base nesses resultados, explicitar as 

prioridades segundo os territórios de 

identidade.

Realizar o mapeamento e a análise dos 

riscos das metas seguindo os seguintes 

passos: aquisição de instrumentos 

de análise de riscos, elaboração de 

indicadores de monitoramento e plano 

de ação para mitigação do risco.

Elaborar proposta de publicização 

qualificada e específica das ações dos 

programas para a sociedade, o governo 

e outros atores importantes.

Implantar ou fortalecer metodologias 

de gestão por competências das equi-

pes de trabalho.

Constituir espaço específico para dis-

cussão e apresentação de propostas de 

solução para os desafios da interseto-

rialidade e da comunicação intragover-

namental.

Capacitar as equipes responsáveis pela 

execução dos programas.

Introduzir a cultura do monitoramento 

e avaliação, com reconhecimento do 

papel fundamental desta etapa do 

programa.

Identificar e analisar as lacunas de 

número e de capacidades da equipe 

técnica dos programas e propor 

mecanismos para tornar a alocação de 

pessoal mais eficiente.

Realizar Avaliação dos Indicadores do 

PPA 2012-2015.

Formar grupo para identificar, ana-

lisar e propor soluções para a baixa 

capacidade de resposta dos órgãos/

entidades responsáveis pela execução, 

incluindo as situações de superposição 

de atividades

Reelaborar os indicadores do PPA de 

modo a obter mais fidedignidade aos 

resultados pretendidos pelo programa.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores
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2.3 Propostas de melhoria

 Com base nas fragilidades apontadas pela 

MML e pela pesquisa de campo, as propos-

tas de melhoria estão relacionadas conforme 

apresentado no Quadro 418.

3. Avaliação dos 
indicadores do PPA – 
metodologia e resultados
Os relatórios da Avaliação Inicial, elaborados 

pela Seplan no período de 2012 a 2013, dei-

xam claro que, embora a utilização de indica-

dores no plano plurianual seja uma exigência 

legal, estes não foram constituídos com as 

propriedades desejáveis a um bom indicador 

(relevância, validade, confiabilidade, abran-

gência, especificidade e inteligibilidade). Esta 

fragilidade culminou na inconsistência e na 

inadequação dos indicadores do PPA para o 

efetivo monitoramento e/ou avaliação dos 

programas de governo. 

A investigação quanto às características dos 

indicadores do PPA 2012-2015, foi, primei-

ramente, realizada a partir dos instrumentos 

diagnósticos da Avaliação Inicial, a saber: ela-

boração de proposta de Matriz do Marco Lógi-

co (MML) e pesquisa de campo (aplicação de 

questionário, realização de oficinas de grupo 

focal, execução de entrevista coletiva). 

A MML, ainda que de forma preliminar, possi-

bilitou a investigação das fontes de verificação 

e demais características (abrangência geográ-

fica, periodicidade e acessibilidade) de cada 

indicador do Plano. As informações provenien-

tes dos outros instrumentos de pesquisa da 

Avaliação Inicial foram organizadas segundo 

a classificação do conteúdo das dimensões 

focais avaliadas (concepção, planejamento e 

gestão)19 e são apresentadas na sequência. No 

Quadro 5 são enumerados os problemas, as 

ações e as tarefas para a correção das fragili-

dades relativas à construção, sistematização e 

comunicação dos indicadores20.

18	 Para cada um dos pontos abordados nos Planos de Melhoria foram elaboradas Propostas de Ação para implementação dos 

planos. Para conhecimento destas propostas ver Relatórios de Avaliação Inicial (BAHIA, 2013b).

19	 As questões relativas a indicadores verificadas na elaboração da MML estão referidas à estruturação e construção dos pro-

gramas e estão inseridas no bloco Concepção da Avaliação Final. Já, as informações coletadas através dos questionários, oficinas 

de grupo focal e entrevista coletiva tratam da capacidade dos indicadores de aferir adequadamente os resultados do programa, 

e são avaliadas no bloco Gestão da AI.

20	 As Propostas de Ação são originárias dos “Planos de Melhoria” produto da consolidação dos resultados da Avaliação Inicial. A 

versão final das propostas de ação foi elaborada segundo procedimentos do Método de Análise e Solução de Problemas (MASP) 

(HOSKEN, 2013), em que foram identificados os problemas relacionados aos indicadores, suas causas e as tarefas para mitiga-los.
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■■ Quadro 5: Propostas de Ação Avaliação Inicial - Indicadores
Utilização Causas do problema Ação Tarefa

1

Fragilidade 
dos sistemas 
de informa-
ção.

Dificuldade de sistema-
tização da informação: 
a informação não é 
organizada, atualizada 
e disponibilizada a 
contento.

Consolidar sistema de acom-
panhamento a partir das bases 
de dados disponíveis para os 
programas.

1 - Identificar todos os registros adminis-
trativos, bem como os dados disponíveis.
2 - Consolidar, através de um sistema de 
banco de dados, as informações de todos 
os registros administrativos existentes 
para os programas.

Capacitar as equipes res-
ponsáveis pela execução do 
programa em sistematização 
(coleta, tratamento e atua-
lização) e comunicação das 
informações.

1 - Identificar os profissionais responsá-
veis pela sistematização da informação.
2 - Programar e oferecer cursos de capa-
citação para os profissionais responsáveis 
pela sistematização das informações e 
elaboração dos indicadores.

Descontinuidade dos flu-
xos e falta de tempestivi-
dade das informações.

Estabelecer mecanismos 
(instrumentos de coleta/
bancos de dados/meios de 
comunicação) que garantam 
a alimentação contínua de in-
formações para os executores 
dos programas.

1-  Implantar o Plano de Monitoramento e 
o Módulo de Monitoramento e Avaliação 
do Sistema Integrado de Planejamento, 
Contabilidade e Finanças do Estado da 
Bahia (Fiplan).
2 - Capacitar e responsabilizar todos os 
envolvidos na execução do programa para 
a correta utilização do Sistema Corpora-
tivo.
3 - Disponibilizar as informações de todos 
os registros administrativos existentes 
para o programa.
4- Estabelecer fluxo contínuo de informa-
ções entre os executores do programa. 

2

Indicadores 
insuficien-
tes, incor-
retos e/ou 
inadequados 
(tipo, perio-
dicidade e 
abrangência)

Processo de construção 
dos indicadores frágil. 
Baixa capacidade da 
Secretaria de Planeja-
mento (Seplan) e demais 
secretarias executoras 
para a elaboração dos 
indicadores.

Capacitar as equipes respon-
sáveis pela elaboração de 
indicadores do programa em 
elaboração de indicadores 
(acompanhamento, monitora-
mento e avaliação) das áreas 
correlatas.

1 - Identificar os profissionais responsá-
veis pela elaboração de indicadores.
2 - Identificar as principais lacunas de ca-
pacitação dos profissionais responsáveis 
pela elaboração de indicadores.
3 - Programar e oferecer cursos de capaci-
tação dos profissionais responsáveis pela 
elaboração dos indicadores, monitora-
mento e avaliação.

Dificuldade de diferen-
ciação entre indicadores 
de processos, produtos, 
efeitos ou resultados.

Oferecer capacitação continu-
ada e especialização em M&A.

Inadequação dos 
critérios de aferição dos 
resultados das ações dos 
programas.

Elaborar indicadores de resul-
tados/desempenho para os 
programas.

1 - Formar equipe técnica para estabele-
cer métricas para aferição de resultados e 
elaboração dos indicadores.

Falhas na escolha e na 
elaboração do indicador. 
Estas vão desde não 
possuir o mínimo de 
informações para sua 
utilização, como fonte 
de dados e periodicida-
de, até o ponto de não 
representar bem o que 
se pretende.

Reelaborar os Indicadores do 
PPA, de modo a obter mais 
fidedignidade aos resultados 
pretendidos pelo programa.

1. Realizar Avaliação dos Indicadores do 
Programa no PPA 2012-2015.

Fonte: Dados da pesquisa elaborados pelos autores
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Dando seguimento a consolidação do ob-

jetivo proposto, a Avaliação de Indicadores 

do PPA foi realizada, a partir da análise mais 

aprofundada de cada um dos indicadores do 

PPA21. 

A Avaliação dos Indicadores foi constituída 

por duas etapas principais: 1) Caracterização 

dos Indicadores do PPA 2012-2015; e 2) Ela-

boração da Ficha de Avaliação do Indicador. 

Na primeira fase, destacam-se: a análise de 

informações documentadas; elaboração de 

banco de dados das características dos in-

dicadores. Mais especificamente, análise dos 

componentes utilizados na formulação dos 

indicadores, além da sua disponibilidade; a 

confecção da matriz de análise da aderên-

cia dos indicadores aos programas do PPA; 

e a construção do Índice de Qualidade de 

Aderência dos Indicadores. Nesse momen-

to, é investigada a capacidade dos indica-

dores de representar ações específicas dos 

programas. A Etapa II da AI é caracterizada 

pela avaliação dos indicadores do Plano Plu-

rianual. Para a coleta de informação, os pro-

cedimentos adotados foram: elaboração dos 

instrumentos de coleta de dados (questio-

nário, roteiro de entrevistas individuais se-

miestruturadas); construção do cadastro dos 

responsáveis pelo acompanhamento dos in-

dicadores do PPA, população investigada na 

pesquisa de campo; cálculo da amostra para 

realização das entrevistas; e elaboração das 

21	 O Plano Plurianual 2012-2015 é composto por 47 programas, e o acompanhamento das ações de governo, conforme legis-

lação específica, acontece a partir de 152 indicadores.

fichas de avaliação de cada um dos indica-

dores do PPA.

Neste artigo, entretanto, serão apresentados 

apenas os resultados iniciais da Etapa I – Ca-

racterísticas dos indicadores. Desta forma, 

foram avaliados:

A.	 NOMENCLATURA do indicador: análi-
se relativa ao nome do indicador, a fór-
mula de cálculo e a unidade de medida.

Com base nestas informações foi possível ve-

rificar a coerência entre os elementos elen-

cados. A nomenclatura foi classificada como 

correta, inconsistente ou, em alguns casos, 

inconclusiva. A inconsistência pode ser cons-

tatada pelo descompasso entre o nome do in-

dicador, sua fórmula e/ou unidade de medida 

(incoerência entre os elementos); pela exis-

tência de fragilidade ou incongruência nas fór-

mulas dos indicadores (problemas na fórmula 

de cálculo) ou, ainda; dada a falta de detalha-

mento das variáveis envolvidas na fórmula de 

cálculo divulgada (falta de detalhamento das 

variáveis), o que não permitiu a verificação da 

sua coerência. Além destes problemas, existi-

ram casos em que, devido ao caráter especí-

fico das informações a que os indicadores se 

referem, não foi possível, mediante os dados 

disponíveis, a verificação da coerência, ou não, 

dos elementos que o compõem. Nestes casos 

a classificação utilizada foi inconclusiva.

Avaliação do PPA 2012-2015 do Governo do Estadoda Bahia: Uma investigação da concepção, planejamento, gestão e 
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B. A ACeSSiBiliDADe da informação: ve-
rifi cação da disponibilidade da informa-
ção relacionada ao indicador.

A acessibilidade foi classifi cada segundo os 

níveis de facilidade de obtenção da informa-

ção: acessível, inacessível ou caso particular. 

Quando o indicador foi considerado inaces-

sível os problemas se referiram a: os dados 

relativos ao indicador ou suas variáveis não 

foram encontrados na internet (indisponibili-

dade na rede); o banco de dados de indica-

dores protegidos por senha (acesso mediante 

senha); ou ainda, a difi culdade de verifi cação 

das variáveis que compõem o indicador (ne-

cessidade de detalhamento). Os casos parti-

culares referem-se àquelas situações em que 

o acesso aos dados não pôde ser verifi cado 

na periodicidade e na abrangência publica-

da no PPA e/ou do Sistema informatizado de 

Planejamento (Siplan), ou as informações do 

indicador correspondiam a um período futuro 

em relação à data de elaboração do relatório. 

é importante destacar que a caracterização da 

acessibilidade do indicador foi realizada me-

diante a busca da informação em bases de 

dados de ampla divulgação, notadamente a 

internet (instituições de pesquisa e registro de 

dados, órgãos do Governo do estado da Bahia). 

4.1 análise da nomenclatura 
dos indicadores

Conforme a investigação da nomenclatura, ou 

da coerência entre os elementos descritivos 

do indicador – nome, fórmula de cálculo e uni-

dade de medida, verifi cou-se que 53,9% (82) 

dos indicadores do PPA apresentaram alguma 

inconsistência entre uma ou mais informações, 

enquanto 44,1% (67) mostraram coesão en-

tre seus elementos. Os demais indicadores (3) 

registraram inconsistência na sua composição, 

impossibilitando a análise de seus elementos 

descritivos, conforme apresentado no Gráfi co 5. 

 ■ gráfico 5: distribuição dos indicadores do ppa 2012-2015 
segundo a consistência da nomenclatura
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Inconclusivas	
  

fonte: Dados da pesquisa dos autores
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no que tange às fragilidades observadas, ve-

rifi ca-se que para 50 indicadores as variáveis 

que compõem a sua fórmula não estavam de-

talhadas o sufi ciente (falta de detalhamento 

das variáveis), correspondendo a 61% dos 

problemas relativos à nomenclatura. Para 

22 indicadores o descompasso entre os ele-

mentos verifi cados (incoerência entre a fór-

mula de cálculo e/ou nome e/ou unidade de 

medida) foi destacado. estes dois problemas 

responderam por 88% dos casos de incon-

sistência verifi cadas na nomenclatura dos in-

dicadores do PPA 2012-2015. Para os outros 

dez indicadores a inconsistência refere-se a 

sua fórmula de cálculo (problemas na fórmula 

de cálculo).

Quando é realizada a análise da nomencla-

tura segundo a origem das fontes, verifi ca-

-se que 67% dos indicadores, que tem como 

fonte de referência órgãos externos à admi-

nistração pública estadual, apresentaram al-

guma inconsistência. infere-se deste dado a 

difi culdade de apropriação de indicadores de 

terceiros e dos elementos que os compõem 

por parte do Governo do estado.

 ■ gráfico 6: diagrama de pareto - nomenclatura dos indicadores 
do ppa 2012-2015
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no exame dos indicadores produzidos por ór-

gãos da administração pública estadual, a si-

tuação é mais equilibrada. Desta forma, 51% 

dos indicadores apresentaram nomenclatura 

correta. A análise foi considerada inconsis-

tente para 46% e, para 3%, inconclusiva, 

conforme pode ser observado no Gráfi co 7.

4.2 acessibilidade dos indicadores

Para a análise da acessibilidade têm-se como 

referências:

A. A lei estadual n. 12.504, de 29 de 
dezembro de 2011 que instituiu o PPA 
2012-2015, e que em seu Artigo 9º, 
declara que “O Poder executivo pro-
moverá a participação da sociedade no 
processo de monitoramento e avaliação 
dos Programas do Plano Plurianual para 
o quadriênio 2012-2015.”, e no Artigo 
11º estabelece como obrigação do Po-

 ■ gráfico 7:  distribuição dos indicadores do ppa 2012-2015 
segundo a consistência da nomenclatura e a origem da fonte de 
referência
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der executivo “[...] encaminhar [...] rela-
tórios de avaliação parcial da execução 
do Plano Plurianual, [...] apresentar os 
resultados alcançados, comparando-os 
com a proposta inicial [...] além de divul-
gá-los na internet, em formato e lingua-
gem acessíveis à sociedade”;

B. A lei de Acesso à informação22 que 
no seu Artigo 8° determina como dever 
dos órgãos e entidades públicas “[...] 
promover, independentemente de re-
querimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas compe-
tências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas.”, e no parágrafo 1º, in-
ciso v, informa que “[...] na divulgação 
das informações a que se refere o  ca-
put, deverão constar, no mínimo: [...] da-
dos gerais para o acompanhamento de 
programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades”.

Externa Interna



49
Revista BRasileiRa de MonitoRaMento e avaliação | núMeRo 7 | JaneiRo-Junho de 2014

 ■ gráfico 8: distribuição dos indicadores do ppa 2012-2015 
segundo a acessibilidade
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22  lei federal n. 12.527, de 18 de novembro de 2011 (BRASil, 2011).

neste sentido a avaliação da acessibilidade 

dos indicadores publicados no PPA 2012-

2015 baseou-se na verifi cação da disponibili-

dade, ou não, dos seus resultados na internet: 

repositórios, banco de dados e/ou institui-

ções de pesquisa. 

Os resultados das consultas referentes à 

acessibilidade das informações dos indica-

dores do Plano Plurianual são demonstrados 

no Gráfi co 8. Do total de 152 indicadores 

publicados, 37, ou cerca de 24%, permi-

tiram acesso, seja a seus dados ou a suas 

variáveis, mediante consulta simples na  in-

ternet, portanto, foram considerados aces-

síveis. entretanto, a maioria dos indicadores 

dos programas, 71% (108 indicadores) não 

disponibilizaram acesso via  internet  a seus 

componentes ou resultados e foram clas-

sifi cados como inacessíveis. Os problemas 

verifi cados na acessibilidade destes indica-

dores referem-se à: indisponibilidade dos 

dados na rede, necessidade de senha para 

acesso aos bancos de dados pesquisados, ou 

difi culdade de verifi cação das variáveis que 

compõem o indicador (ex. fórmula do indica-

dor incorreta ou não explicitada). Os outros 7 

indicadores (5%) confi guram-se como casos 

particulares, cuja acessibilidade não pôde 

ser plenamente verifi cada.
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As difi culdades relativas à acessibilidade aos 

indicadores do PPA 2012-2015 são apre-

sentadas no diagrama de Pareto (Gráfi co 9). 

Verifi ca-se que, dentre os três principais pro-

blemas de acessibilidade aos dados dos indi-

cadores, a indisponibilidade na rede, consta-

tada para 95 indicadores, corresponde a 88% 

dos problemas, seja porque estes dados não 

estão acessíveis nas fontes indicadas, ou ain-

da por estas fontes não possuírem banco de 

dados disponível na internet. Além da ques-

tão da indisponibilidade na rede, 12 indica-

dores apresentaram difi culdades de verifi ca-

ção dos seus dados ou variáveis, uma vez que 

o acesso às suas fontes exige cadastro prévio, 

havendo a necessidade de preenchimento de 

senhas. Os problemas descritos respondem 

por 99% das restrições à acessibilidade. 

Depreende-se destes resultados preliminares 

a difi culdade de utilização de mecanismos de 

comunicação interna e externa, prejudicando 

sobremaneira as ações para tornar públicas 

as informações sobre a execução dos progra-

mas do PPA 2012-2015 e seus resultados.

Por fi m, apenas um indicador não tem suas 

variáveis detalhadas sufi cientemente, de 

modo a permitir o acompanhamento dos seus 

resultados.

Ainda na análise da acessibilidade dos indica-

dores, quando investigada a origem das suas 

fontes (externa ou interna ao Governo do es-

tado), verifi cou-se que 56% dos indicadores 

de fontes externas apresentaram seus resul-

tados disponíveis (acessíveis) na internet, 

enquanto 44% estavam indisponíveis (ina-

cessíveis). A situação é mais problemática ao 

se avaliar os indicadores de fontes internas. 

Destes, 87% não apresentaram acessibilida-

de, 7% se confi guraram como casos particu-

lares e apenas 6% registraram disponibilida-

de dos seus dados, ilustrados pelo Gráfi co 10. 

 ■ gráfico 9: diagrama de pareto - acessibilidade dos indicadores 
do ppa 2012-2015
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 ■ gráfico 10: distribuição dos indicadores do ppa 2012-2015 
segundo a acessibilidade e a origem da fonte de referência
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O cotejamento destas informações com aque-

las relativas à nomenclatura dos indicadores 

segundo a fonte de referência dos dados (in-

terna ou externa) deixa clara uma situação 

preocupante. São duas as questões principais 

relacionadas aos indicadores do PPA 2012-

2015 a serem destacadas inicialmente: 1) os 

indicadores, em sua maioria, não estão dis-

poníveis, principalmente aqueles oriundos 

de fontes internas (registros administrativos), 

e quando disponíveis; 2) Os indicadores não 

apresentam coerência interna, seja do ponto 

de vista da sua nomenclatura, fórmula de cál-

culo ou unidade de medida. esta constatação 

é verifi cada nas fontes de dados da adminis-

tração pública estadual, mas principalmente, 

quando analisada a proporção, para aqueles 

indicadores elaborados a partir de fontes 

externas. embora uma parte importante do 

acesso ao indicador seja dada a partir de 

fontes externas, estas informações (nomen-

clatura, fórmulas ou unidade de medida) não 

foram corretamente coletadas, à época da 

elaboração do PPA. 

Por fi m, a Avaliação de Indicadores, ao opor-

tunizar um diagnóstico da situação dos indi-

cadores materializados no Plano Plurianual, 

permitiu verifi car que a simples instituição le-

gal da existência destes instrumentos, orien-

tados por força normativa ao acompanhamen-

to, monitoramento e avaliação dos programas 

de governo, não é garantia da usabilidade e 

qualidade destes.

Grande parte dos indicadores do PPA 2012-

2015 apresentaram problemas relacionados 

a seus elementos descritivos e/ou não esta-

vam disponíveis para consulta na internet. A 

análise da nomenclatura deixa claro que as 

informações (nome, fórmula de cálculo e uni-

dade de medida) referentes aos indicadores, 

quando de fontes externas, não foram coleta-
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das adequadamente pelos órgãos estaduais 

responsáveis pela execução e/ou acompa-

nhamento da ação de política pública. Além 

disto, os indicadores gerados no âmbito do 

próprio estado, em muitos casos, não foram 

elaborados ou concebidos segundo as pro-

priedades desejáveis de um bom indicador. 

Em relação à acessibilidade, os indicadores 

escolhidos/elaborados para acompanhar, mo-

nitorar e avaliar os programas do PPA 2012-

2015 não estavam disponíveis, conforme os 

preceitos constitucionais de acesso da so-

ciedade às informações públicas, conforme 

Figura 1, ao lado.

Ainda na tentativa de explicitar o número de 

indicadores existentes no PPA 2012-2015 

que atendam aos critérios estabelecidos pela 

Avaliação de Indicadores, verifica-se que dos 

67 indicadores aprovados pela avaliação da 

nomenclatura apenas uma pequena parte 

(13) possuía disponibilidade dos seus dados 

na internet e, destes, uma parcela menor ain-

da, somente oito, estavam aptos para compor 

o banco de dados segundo os critérios esta-

belecidos, conforme se observa na Figura 2.

Considerando que não apenas os indicadores, 

mas também as informações necessárias para 

seu cômputo devem ser de fácil obtenção, 

a falta de acessibilidade aos indicadores do 

PPA, constitui um dos principais problemas a 

ser enfrentado pelos gestores da política pú-

blica no Governo do Estado da Bahia. 

Conforme determinação legal é dever dos 

órgãos e entidades públicas “[...] promover, 

independentemente de requerimentos, a 

divulgação em local de fácil acesso, no âm-

bito de suas competências, de informações 

de interesse coletivo ou geral por eles pro-

duzidas ou custodiadas”23. Os indicadores 

devem ser disponibilizados de forma tem-

pestiva a todos os níveis das instituições 

públicas e à sociedade, a partir de séries 

históricas que permitam comparações, e 

com representação regionalizada de grupos 

sociodemográficos.24 

Considerações finais
A Avaliação Inicial de programas prioritários 

do Governo do Estado da Bahia teve por ob-

jetivo identificar os problemas relacionados 

com a concepção, o planejamento e a gestão 

das ações de política pública consubstancia-

dos no PPA 2012-2015 e construir uma linha 

de base para as próximas avaliações, bem 

como contribuir, para o seu aperfeiçoamento. 

Este instrumento também apontou elemen-

tos importantes que podem influenciar no 

desempenho dos programas e, portanto, de-

vem ser observados pelo monitoramento em 

curso. Por fim, esta Avaliação Inicial propõe 

uma série de medidas para o aperfeiçoamen-

to do Programa, conforme apresentado no 

Plano de Melhoria.

Quanto a Avaliação de Indicadores, este pro-

jeto foi realizado a partir dos resultados da 

Avaliação Inicial, em que constatou-se a bai-

xa capacitação na elaboração de instrumen-

tos de coleta, sistematização, construção de 

bancos de dados e análise da informação, 

além das dificuldades de acesso às fontes de 

dados. Estas fragilidades repercutem sobre 

os sistemas de levantamento, tratamento e 

utilização de informações para o acompanha-

mento das políticas públicas e para mensu-

ração dos resultados da ação governamental. 
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■■ Figura 1: Síntese da Avaliação Parcial dos Indicadores do PPA 
2012-2015

Fonte: Dados da pesquisa dos autores

■■ Figura 2: Avaliação Parcial dos Indicadores do PPA 2012-2015, 
segundo os critérios de avaliação

Fonte: Dados da pesquisa dos autores

23	 BRASILZ (2011).

24	 BRASIL (2012).

Avaliação do PPA 2012-2015 do Governo do Estadoda Bahia: Uma investigação da concepção, planejamento, gestão e 
indicadores dos programas



54

Os principais problemas relacionados aos sis-

temas de informações e aos indicadores foram:

1.	 Falhas na escolha e elaboração do in-
dicador, que vão desde não possuir o 
mínimo de informações para sua utiliza-
ção, como fonte de dados e periodicida-
de, até o ponto de não representar bem 
o que se pretende;

2.	 Dificuldade de sistematização da infor-
mação, por esta não ser organizada, atu-
alizada e disponibilizada a contento;

3.	 Descontinuidade dos fluxos e falta de 
tempestividade das informações;

4.	 Baixa disponibilidade de fontes de da-
dos/registros administrativos de infor-
mações das ações do programa;

5.	 Dificuldade de diferenciação entre indi-
cadores de processos, produtos, efeitos 
ou resultados.

Neste sentido a avaliação dos indicadores 

publicados no PPA 2012-2015 justifica-se na 

medida em que possibilitou a verificação da 

capacidade destes indicadores mensurar a 

efetividade das políticas públicas do Governo 

do Estado da Bahia. Estes esforços permitirão 

a elaboração de um Plano Geral de Melhorias 

dos Indicadores do PPA 2012-2015, com su-

gestões que possibilitem a consolidação de 

um conjunto de indicadores mais eficazes e 

efetivos para o monitoramento dos Progra-

mas de Governo do Estado da Bahia.

Faz-se necessária, ainda, a preparação de uma 

avaliação de resultados, a ser realizada tão 

logo se verifiquem duas condições necessá-

rias. A primeira condição refere-se a melho-

ria da qualidade dos indicadores e da com-

plementação das informações relativas às 

metas anuais que se pretende alcançar pelo 

programa. A segunda condição diz respeito 

à forma como podem ser mais bem encade-

ados os elementos da matriz programática do 

programa, inclusive com a revisão de metas, 

entregas e ações orçamentárias a partir das 

Leis Orçamentárias Anuais (LOAs). 
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